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ARTIGO

O EMBARGO AMBIENTAL EM 
PROPRIEDADES RURAIS E AS SOLUÇÕES 

PARA O SEU CANCELAMENTO

Cidade

Vereadores buscam parcerias 
para levar serviço de
hemodiálise para Sapezal

TRATAMENTO CONTÍNUO

Os vereadores de Sape-
zal Dra Zildinei Panta Pe-
reira e Luzinho Motorista 
visitaram essa semana os 
municípios de Campos 
de Júlio e Brasnorte, para 
sensibilizar os gestores e 
agentes políticos locais 
para implementar uma 
extensão do serviço de 
hemodiálise de Tangará 
da Serra para Sapezal, 
para atender pacientes da 
região.

Atualmente
são atendidas
36 pessoas
da região

Vereadores visitaram Brasnorte e Campos de Júlio, buscando sensibilizar a região

Além de buscar o apoio 
das cidades vizinhas, os 
parlamentares já busca-
ram apoio do Deputado 
Estadual Dr João.

Atualmente são atendi-
das 36 pessoas da região, 
sendo sete pacientes – três 
de Campos de Júlio e qua-
tro de Comodoro – que vão 
para a cidade de Vilhena, 
no estado vizinho Rondô-
nia, buscar o tratamento, 
e outros 29 pacientes, sen-
do oito de Sapezal, 16 de 
Campo Novo do Parecis 
e cinco de Brasnorte, que 
vão até Tangará de Serra.

A causa dos pacien-
tes que fazem tratamento 
contínuo de hemodiálise, 
começou no ano de 2021 
com a Indicação 018/2021, 

a qual buscava a necessi-
dade do município de Sa-
pezal realizar uma licita-
ção para fornecimento de 
alimentos para pacientes 
de hemodiálise, transfor-
mada na Lei Municipal 
1.650/2022 (Fornecimen-
to de Auxílio Financei-
ro para alimentação dos 
portadores de doença re-
nal crônica em tratamen-
to por hemodiálise fora 
do município). Houve 
ainda o trágico acidente 
de trânsito em 2021 en-
volvendo pacientes de 
hemodiálise de Comodo-
ro em deslocamento para 
Vilhena-RO, o qual moti-
vou a busca de uma he-
modiálise mais próxima 
da região.

Assessoria

TANGARÁ DA SERRA

A Câmara Municipal 
apreciou na 21ª Sessão 
Ordinária de terça-feira, 
21,  dois Projetos de Lei 
(PLs), Nº 110/2022 e Nº 
115/2022, ambos de au-
toria do Executivo Muni-
cipal, que abrem crédito 
nas modalidades especial 
e suplementar destinados 
a custear despesas da Se-
cretaria Municipal de As-
sistência Social.

O primeiro, de R$ 48 
mil, visa a utilização par-
cial do superávit financei-

Aprovado crédito de R$ 100 mil
para Assistência Social

LARISSA G. / Assessoria - Câmara

ro de recursos próprios do 
município, para manuten-
ção das ações que a Se-
cretaria realiza, mediante 
a aquisição de materiais 
e pagamento de serviços. 
“Considerando que a Se-
cretaria Municipal de As-
sistencial Social realiza 
mutirões de atendimentos 
ao público e demais usu-
ários atendidos pelas uni-
dades vinculados a secre-
taria e para demais ações 
e eventos destinados a se-
rem executados no intuito 
do fortalecimento e a en-
trega dos serviços que re-
alizamos diretamente aos 

munícipes, necessitando 
dessa forma esse recurso 
virá de encontro a suprir 
essa necessidade”.

No segundo projeto, de 
R$ 52 mil, o recurso será 
utilizado com pagamento 
de serviços de água e es-
goto e aquisição de equi-
pamentos e material per-
manente.

As matérias tramita-
ram em discussão única 
e foram aprovadas por 
unanimidade, agora se-
guem para sanção do 
Executivo Municipal e se 
tornas Leis a partir da pu-
blicação.

Uma questão recorrente na rotina dos produtores rurais são 
as autuações realizadas pelos órgãos de fiscalização como 
IBAMA e SEMA/MT e que geram, além do ônus da multa 
indicada no auto de infração, o chamado embargo ambien-
tal. Ao contrário do que muitas vezes acontece, o embargo 
deve incidir somente no local exato onde foi constatada a 
infração e não sobre toda a propriedade. Ou seja, o órgão 
ambiental tem a obrigação legal de indicar exatamente o 
local no qual entende que ocorreu uma infração ao meio 
ambiente. Nos casos em que o embargo incidir sobre a área 
total de uma propriedade rural este deve ser revisto pelo 
órgão que o impôs, sob pena de ser considerado nulo.
Em que pese o embargo ser vinculado somente ao local 
exato da suposta infração, a sua imposição tem causado di-
versos prejuízos econômicos ao produtor rural, seja na co-

mercialização de grãos, seja 
na venda de gado, tendo em 
vista os recentes acordos de 
grandes grupos econômicos 
(a exemplo da JBS, Marfrig 
e Minerva) firmados com o 
Ministério Público Federal, 
como os protocolos boi na 
linha e soja na linha, que es-

tabelecem que empresas que tenham assinado a esses pro-
tocolos ficam impedidas de adquirir produtos oriundos de 
áreas com incidência de embargo e impõe a essas empresas 
a necessidade de monitorar as propriedades fornecedoras. 
Ocorre que, muitas vezes a propriedade fornecedora não é 
a mesma na qual incide o embargo ambiental ou mesmo, 
o embargo imposto é ilegal (embargo em área consolidada, 
por exemplo).
Nesses casos, a regularização ambiental de uma proprieda-
de rural bloqueada para o fornecimento de gado ou grãos 
impõe uma análise interdisciplinar, entre profissionais ju-
rídicos e técnicos a fim de identificar a legalidade daquele 
embargo bem como as alternativas viáveis de adequação 
para obter o seu desbloqueio e o seu retorno como proprie-
dade fornecedora. É importante lembrar que o embargo não 
é automaticamente cancelado com a transferência de pro-
priedade e permanece até a comprovação da regularização 
ambiental.
Por sua vez, o cancelamento do embargo ambiental depen-
de da devida comprovação da regularização ambiental des-
se imóvel rural que, atualmente ocorre no âmbito da Secre-
taria de Estado de Meio Ambiente - SEMA/MT e envolve 
a inscrição da propriedade no Cadastro Ambiental Rural 
(CAR), e, posteriormente a adesão ao Programa de Regu-
larização Ambiental (PRA) com a assinatura de termos de 
compromisso.

Gabriela Bertolini, advogada especialista em direito 
ambiental, com atuação exclusiva em processos 

ambientais e regularização de propriedades rurais.

O embargo deve 
incidir somente no 
local exato onde 
foi constatada
a infração


